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    PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Justiça de Primeira Instância 

Comarca de Belo Horizonte / 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte

Avenida Raja Gabaglia, 1753, Luxemburgo, Belo Horizonte - MG - CEP: 30380-900

  

 

PROCESSO Nº: 5139414-13.2023.8.13.0024 

CLASSE: [CÍVEL] TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE (12134) 

ASSUNTO: [Concurso de Credores] 

REQUERENTE: VIA CAFE GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA e outros
(12)

REQUERIDO(A): TSC VIA CAFE SHOPPING S/A 

 

SENTENÇA

 

        Vistos, etc.

                  1. PORTFOLIO CENTRO-SUL PARTICIPAÇÕES S/A, TSC NOVE SHOPPING CENTER S/A,

BRAGANÇA GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA., ASSOCIAÇÃO DO BRAGANÇA GARDEN

SHOPPING, LAGES SHOPPING CENTER S/A, LAGES GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA.,

ASSOCIAÇÃO DO LAGES GARDEN SHOPPING, TSC VIA CAFÉ SHOPPING S/A, VIA CAFÉ GARDEN

ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA., ASSOCIAÇÃO DO VIACAFÉ GARDEN SHOPPING, VEGA SHOPPING

CENTER S/A, VIA VALE GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA., e ASSOCIAÇÃO DO VIA VALE
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 GARDEN SHOPPING ajuizaram um pedido deTUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE AO PEDIDO DE

 RECUPERAÇÃO JUDICIALcom pedido liminar, com fundamento no § 12º do art. 6º da Lei 11.101/2005 c/c arts. 300

e seguintes do Código de Processo Civil.

        2. A tutela foi deferida nos termos da decisão de Id 9857185706.

        3. O Banco Bradesco apresentou contestação em Id 9866882042 arguindo a incompetência territorial

para processamento da ação, argumentando que não há elementos que demonstrem que o principal estabelecimento

das autoras seria em Belo Horizonte/MG, mas que “os elementos disponíveis apontam para que se reconheça a

competência da Comarca de São Paulo/SP.” Suscitou preliminares de falta de interesse de agir, alegando que a

medida é inadequada às opções taxativas da Lei 11.101/2005 previstas nos arts. 6º, §12 e 20-B; bem como que a

Recuperação Judicial não se mostra útil ou necessária às associações, aos estacionamentos e às SPE’s; de

ilegitimidade ativa da associação, nos termos dos arts. 1º e 48 da LREF. No Mérito, aduziu não estarem preenchidos

os requisitos da tutela, pugnando pelo indeferimento da tutela.

                4. O Banco Bradesco informou a interposição de Agravo de Instrumento (Ids 9884263760,

9870343626, 9870345328 e 9870343826), cujo pedido de antecipação de tutela foi indeferido, nos termos da decisão

de Id 9869972320.

        5. Réplica à contestação apresentada pelas autoras em Id 9884263760.

               6. Em Id 9885854151, o Banco Bradesco informa a ocorrência de fato novo noticiado pela mídia,

consistente na brusca retirada da administração do Grupo Tenco do controle societário das requerentes, que foi

vendido a um investidor ainda não revelado. Argumentou que “não se sabe se de fato há alguém minimamente

habilitado e com condições econômicas para gerir o negócio de forma competente e idônea.” Pugnou pela revogação

da tutela e intimação da perita nomeada e autoras para esclarecimentos. Juntou documentos.

                7. Em Id 9886232772 as autoras apresentaram o pedido principal de Recuperação Judicial,

defendendo a competência do juízo da Comarca de Belo Horizonte para processamento da ação; a reunião das

empresas do grupo para apresentação do pedido, devendo ser considerada “a reestruturação das dívidas, e do

negócio, deveria ser buscada no contexto do grupo econômico, sob pena, até mesmo, de se inviabilizar o objetivo

 maior da recuperação, atentando-se contra o princípio da preservação da empresa”; a legitimidade das associações

que foram constituídas exclusivamente em benefício da atividade desenvolvida pelos Shoppings. Explicitaram as

razões da crise econômico-financeira enfrentada, alegando que “A Pandemia teve, ainda, impacto direto nos lojistas-

locadores, resultando em aumento significativo da inadimplência dos aluguéis e diminuição da taxa de ocupação

 média dos Shoppings, refletida na vacância das lojas.”, bem como que buscaram implementar medidas para

renegociação das obrigações financeiras, manutenção dos lojistas e retomada dos consumidores. Contudo, a crise

permaneceu, “não permitindo fossem honradas obrigações financeiras, e, impedindo, a realização de investimentos e

gastos com manutenção”. Discorreram sobre a essencialidade dos bens que compõem seu patrimônio para o

exercício da atividade; sobre as medidas para reorganização do negócio; e sobre as razões para deferimento do

processamento da Recuperação Judicial, para preservação de sua função social, “cuja relevância é alçada a nível

constitucional”. Juntaram documentos.
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        8. Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pelo acolhimento da preliminar de incompetência

territorial, com a consequente remessa dos autos para São Paulo/SP (Id 9888188983).

          9. Nova manifestação do Banco Bradesco, em Id 9888876163, pela incompetência territorial para processamento

 do pedido, destacando a alteração do controle societário do grupo. Reiterou as razões das manifestações anteriores. Juntou

documento.

          10. As autoras se manifestaram em Id 9889008325, impugnando o parecer do Ministério Público, alegando que a

““sede estatutária” não se confunde com “principal estabelecimento””, não podendo ser utilizada como parâmetro para definição

da competência. Pugnaram pelo deferimento do processamento da Recuperação Judicial.

        11. Decido:

          12. Da preliminar de incompetência e revogação da tutela:

               13. O artigo 3º da Lei 11.101 de 2005 dispõe sobre a competência territorial para os casos de falência e

recuperação judicial:

         

        “Art. 3º É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a recuperação

judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial de empresa que

tenha sede fora do Brasil.”

         

        14. Conforme entendimento do STJ, o principal estabelecimento do empresário, para fixação da competência do

juízo da falência ou da recuperação, é o local do centro das atividades da empresa, não se confundindo com o endereço da sede,

constante do contrato ou do estatuto social. Vejamos:

         

        “CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO. PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 3º DA LEI N. 11.101/2005.

1. Nos termos do art. 3º da Lei n. 11.101/2005, o foro competente para o processamento da recuperação judicial e a

decretação de falência é aquele onde se situe o principal estabelecimento da sociedade, assim considerado o local

onde haja o maior volume de negócios, ou seja, o local mais importante da atividade empresária sob o ponto de vista

econômico. Precedentes.

(...)

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no CC 147.714/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/02/2017, DJe
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07/03/2017)”

         

           15. Desde a distribuição do pedido de tutela as empresas informaram a existência do principal estabelecimento

   em Belo Horizonte e, com a finalidade de não haver dúvidas, foi determinada a constatação prévia para verificação acerca do

principal estabelecimento e administração das empresas se, de fato, é nesta Comarca de Belo Horizonte/MG.

        16. Na diligência realizada “restou visualizado que a operação se dá de forma eminentemente virtual, o que não

descaracteriza e desqualifica a situação de principal estabelecimento, se tratando apenas de viabilização de modelo de negócio

  implementado principalmente após a pandemia da COVID-19 e que foi mantido face à sua eficácia.” e concluído “que, de fato, o

principal estabelecimento do Grupo Requerente está situado na Comarca de Belo Horizonte/MG.” (Id 9852169708)

                    17. A alteração da administração/gestão do grupo informada pelo Banco Bradesco em Ids 9885854151 e

9888876163não é suficiente para afastar a competência como alegado.

        18. Ademais, em sede de recurso, o TJMG postergou a análise de mérito do recurso para após a formação do

contraditório e indeferiu a antecipação da tutela recursal, cujo objeto é a declaração de incompetência deste juízo.

                       19. Assim, está estabelecido nesta comarca seu escritório administrativo, onde são tomadas as decisões

      estratégicas da gestão do negócio, ou seja, sendo seu estabelecimento mais importante do ponto de vista decisório e estratégico e,

portanto, seu estabelecimento principal.

            20. Logo entendo que nesta comarca se localiza o centro das atividades e gerência das empresas.

        21. Ademais, cabe ressaltar que há outros casos análogos em trâmite neste juízo, não havendo falar em remeter o

 processo para outra comarca, pelo que REJEITO a preliminar de incompetência.

        22. Quanto ao pedido de revogação da tutela, lastreado, principalmente, na alegação de manobra das autoras para

 se eximirem de suas obrigações, apresunção é de boa-fé e, em se tratando de processo de recuperação judicial, a legislação cuidou

para que o processo tramite observando os princípios da transparência e legalidade, para, se for o caso, responsabilizar quem não

os cumpra devidamente.

          23. Assim, INDEFIROo pedido de revogação da tutela.

         :24. Da preliminar de ilegitimidade ativa

        24. Em Id 9866882042 foi suscitada preliminar de ilegitimidade ativa das associações que compõem o grupo, sob

o argumento de que “  Nos exatos termos do art. 1º da LREF, a lei destina-se ao empresário e à sociedade empresária em crise; e,

de forma mais específica, o art. 48 da LREF reserva o benefício da recuperação judicial àqueles que exerçam atividade

”empresarial de forma regular há mais de 2 anos.

        25. A Lei 11.101/2005 é objetiva quanto àqueles que não podem se utilizar dela. Vejamos:
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        “Art. 2º Esta Lei não se aplica a:

        I – empresa pública e sociedade de economia mista;

        II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência

complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade de

capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.”

         

        26. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já enfrentou o tema e entendeu pela legitimidade das associações que

tenham finalidade e exerçam atividade econômica para requererem sua Recuperação Judicial:

         

               “AGRAVO INTERNO. TUTELA PROVISÓRIA NO RECURSO ESPECIAL. CONTRACAUTELA. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DAS ASSOCIAÇÕES CIVIS SEM FINS LUCRATIVOS.

FUMAÇA DO BOM DIREITO RECONHECIDA. PERICULUM IN MORA CARACTERIZADO. PROCESSAMENTO DA

. CESSÃO DE CRÉDITO. TRAVAS BANCÁRIAS. CRÉDITO NÃORECUPERAÇÃO JUDICIAL AUTORIZADO

SUJEITO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA

ESSENCIALIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO DOS RECEBÍVEIS COMO BEM DE CAPITAL. PROSSEGUIMENTO

DAS EXECUÇÕES. CASO CONCRETO.

1. Para a concessão de liminar conferindo efeito suspensivo a recurso especial, é necessária a demonstração do

periculum in mora - que se traduz na urgência da prestação jurisdicional no sentido de evitar que, quando do

provimento final, não tenha mais eficácia o pleito deduzido em juízo -, assim como a caracterização do fumus boni iuris

- ou seja, que haja a plausibilidade do direito alegado, a probabilidade de provimento do recurso.

2. No âmbito de tutela provisória e, portanto, ainda em juízo precário, reconhece-se que há plausibilidade do

direito alegado: legitimidade ativa para apresentar pedido de recuperação judicial das associações civis sem

fins lucrativos que tenham finalidade e exerçam atividade econômica.

3. Na espécie, o risco de lesão grave e de difícil reparação também se encontra patente, conforme a descrição da

situação emergencial efetivada pelo Administrador Judicial.

(...)

5. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no TP n. 3.654/RS, relator Ministro Raul Araújo, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta

Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 8/4/2022.)”
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        27. Logo, não se aplicam os dispositivos legais suscitados pela instituição financeira ao caso concreto.

        28. Assim,  a preliminar.rejeito

        29. Das preliminares de falta de interesse de agir:

           30. Foram arguidas preliminares de falta de interesse de agir, sob o argumento de que o pedido de tutela, tal como

apresentado, extrapola as hipóteses da Lei 11.101/2005, não observadas pelas autoras. Ainda, que a recuperação judicial não se

mostra útil ou necessária às associações, aos estacionamentos e às próprias SPE’s, “uma vez que a excussão das garantias

fiduciárias não representará qualquer prejuízo efetivo à continuidade da atividade empresarial, mas, pelo contrário, será

benéfica, pois possibilitará a redução de um passivo relevante, preservando da atividade empresarial e o valor do ativo.”

           31. O pedido de tutela foi apresentado fundamentando-se na previsão do § 12º do art. 6º da Lei 11.101/2005 e,

verificados que os requisitos para sua concessão estavam presentes, o pedido foi deferido, nos termos da decisão de Id

9857185706.

          32. A utilidade e necessidade do ajuizamento da ação restaramevidenciadaspara que asdevedorasem crise tenham

a possibilidade de negociar, de forma conjunta, com todos os seus credores, visando a manutenção e continuidade da atividade

empresarial.

          33. Portanto, rejeitoas preliminares.

          34. Do pedido de Recuperação Judicial:

           35. Em Id 9886232772 as autoras apresentaram o pedido de Recuperação Judicial, explicitandoas razões da crise

econômico-financeira enfrentada, alegando que “A Pandemia teve, ainda, impacto direto nos lojistas- locadores, resultando em

aumento significativo da inadimplência dos aluguéis e diminuição da taxa de ocupação média dos Shoppings, refletida na

 vacância das lojas.”, bem como que buscaram implementar medidas para renegociação das obrigações financeiras, manutenção

dos lojistas e retomada dos consumidores. Contudo, a crise permaneceu, “não permitindo fossem honradas obrigações

financeiras, e, impedindo, a realização de investimentos e gastos com manutenção”.

          36. Discorreram sobre a essencialidade dos bens que compõem seu patrimônio para o exercício da atividade;

sobre as medidas para reorganização do negócio; e sobre as razões para deferimento do processamento da Recuperação Judicial,

para preservação de sua função social, “cuja relevância é alçada a nível constitucional”.

                37. Pugnaram pelo deferimento do processamento do pedido, com a consequente suspensão das ações e

execuções na forma dos arts. 6º e 49, §3º da LRF; a vedação da prática de quaisquer atos de retenção, reposição, amortização de

valores ou excussão de garantias; que seja mantida a suspensão do procedimento de consolidação da propriedade fiduciária dos

imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS; o arquivamento, sob sigilo, dos documentos relativos a relações de bens

particulares dos administradores e controladora, assim como da relação de funcionários e respectivos salários. Atribuiram como

 valor da causa R$ 125.598.437,86. Juntaram documentos.

          36. Relatado, decido.

          38. O feito encontra-se em ordem, inexistindo vícios aparentes a inquiná-lo de nulidade, eis que as preliminares
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foram devidamente apreciadas e afastadas.

            39. Inicialmente, determino a alteração do valor da causa, no sistema para R$ 125.598.437,86 (cento e vinte e

 cinco milhões, quinhentos e noventa e oito mil, quatrocentos e trinta e sete reais e oitenta e seis centavos). À secretaria para

promover as alterações sistêmicas necessárias.

                   40. O sigilo requerido sob os documentos referentes às relações de bens particulares dos administradores e

 controladora, assim como da relação de funcionários e respectivos salários, não pode ser deferido, eis que sua apresentação é

 obrigatória, nos termos do art. 51 da Lei 11.101/2005 e deve permanecer à disposição dos credores e interessados para fins de

 fiscalização da regularidade da Recuperação Judicial. À secretaria para retirar o sigilo de tais documentos.

                 41. O novel instituto da recuperação judicial destina-se a viabilizar a superação da situação de crise

econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos

interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica,

como prevê o artigo 47, da Lei n° 11.101/2005.

          42. Para tanto, torna-se imprescindível que a empresa devedora demonstre, já inicialmente, a capacidade técnica e

econômica de se reorganizar, com vistas ao efetivo cumprimento da faculdade que lhe é legalmente outorgada, o que se demonstra

pelo atendimento dos requisitos previstos pelos artigos 48 e 51 da lei em comento.

             o regular de suas atividades, sem jamais43. Anota-se, neste aspecto, que as autoras comprovaram o exercíci

terem sido declaradas falidas ou terem obtido a concessão de recuperação judicial, bem como não terem sido seus administradores

condenados por crimes falimentares.

               44. Observa-se também, que os documentos trazidos pelasautoras, ao demonstrarem objetivamente a sua

situação patrimonial, denotam, à primeira vista, ser passageiro o estado de crise econômico-financeira pelo qual atravessame

também retratam a perspectiva de que elaspossamse soerguer.

          45. Como consequência ao deferimento do processamento da recuperação judicial, ficam suspensas as ações em

  face das devedoras, inclusive daquelas dos credores particulares dossóciossolidários, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à

 recuperação judicial, devendo ser respeitadas as exceções previstas na LRF, conforme art. 6º, §§ 1º, 2º e 7º e art. 49, §§ 3º e 4º, da

Lei n° 11.101/2005.

        46. Nesse sentido, a Lei 11.101/2005 também previu a proibição da retenção de bens da devedora, oriunda de

  demandas cujos créditos ou obrigações sejam concursais, nos termos doart. 6º, I, II e III da Lei n° 11.101/2005.Portanto, àluz deste

diploma, vislumbra-se a impossibilidade de retenção de valores que são de propriedade das Requerentes

        47. As autoras ainda pugnaram pela vedação da prática de quaisquer atos de retenção, reposição, amortização de

valores ou excussão de garantias.

           48. Considerando que os contratos bancários celebrados não estãosujeitosao que dispõe o art. 49, §3º da Lei nº

 11.101/2005, as Recuperandasmerecemter preservado o exercício de suas atividades empresariais, a fim de que possamcontinuar a

   cumprir a função social que lhesincumbe, cabendo o deferimento do pedido para que não haja atos de retenção, reposição,

 amortização de valores ou excussão de garantias relativas a esses contratos.
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          49. Os bens essenciais discriminados na Lei 11.101/2005 são aqueles considerados como bens de capital, “o bem

corpóreo (móvel ou imóvel), utilizado no processo produtivo da empresa recuperanda, e que, naturalmente, encontre-se em sua

posse.”

        50.O § 7º-A, do artigo 6º da Lei 11.101/2005 designou o juízo onde tramita a recuperação judicial para decidir

acerca da suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial.

Vejamos:

         

        “Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial implica:

        (&mldr;)

        § 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica aos créditos referidos nos

§§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a

suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade

empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste artigo, a qual será implementada mediante a

cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil),

observado o disposto no art. 805 do referido Código.     (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência)”

         

          51. Assim, para o caso concreto, deve ser mantida a suspensão do procedimento de consolidação da

propriedade fiduciária dos imóveis onde estão estabelecidos os SHOPPINGS, nos termos da decisão de Id

9857185706, eis que os imóveis sede das empresas possuem alienação fiduciária junto à instituições financeiras,

que, já deflagraramprocesso de consolidação das propriedades, o que pode ocasionar um ataque ao caixa e aos

bens essências à atividade empresarial.

          52. Portanto, se a manutenção da atividade empresarial depende da utilização do bem, entendo que

deve prevalecer o princípio da preservação da empresa insculpido no artigo 47 da Lei 1101/2005, somado ao que

prevê o artigo 49 do mesmo diploma legal.

                   53. Dessa forma, repise-se, as autoras merecem ter preservado o exercício de suas atividades

empresariais, a fim de que possam continuar a cumprir a função social que lhes incumbe.

        54. Dispositivo

           55. Ante o exposto, DEFIRO O PROCESSAMENTOda Recuperação Judicial de VIA CAFE GARDEN

ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA - CNPJ: 24.156.967/0001-25, PORTFOLIO CENTRO-SUL

PARTICIPACOES S.A. - CNPJ: 42.062.982/0001-96, ASSOCIACAO DO BRAGANCA GARDEN SHOPPING - CNPJ:

23.743.547/0001-82, ASSOCIACAO DO VIA CAFE GARDEN SHOPPING - CNPJ: 23.066.373/0001-60,

ASSOCIACAO DO LAGES GARDEN SHOPPING - CNPJ: 20.659.994/0001-60, LAGES GARDEN

ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA. - CNPJ: 21.547.426/0001-30, BRAGANCA GARDEN ESTACIONAMENTO
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E EVENTOS LTDA. - CNPJ: 23.670.389/0001-88, LAGES SHOPPING CENTER S/A - CNPJ: 10.917.203/0001-09,

VEGA SHOPPING CENTER S/A - CNPJ: 08.291.341/0001-75, TSC NOVE SHOPPING CENTER S/A - CNPJ:

17.263.548/0001-27, TSC VIA CAFE SHOPPING S/A - CNPJ: 15.271.454/0001-74, ASSOCIACAO DO VIA VALE

GARDEN SHOPPING - CNPJ: 16.830.406/0001-31, VIA VALE GARDEN ESTACIONAMENTO E EVENTOS LTDA -

 CNPJ: 21.841.008/0001-50, com sede administrativa na cidade deBelo Horizonte/MG.

        Assim sendo:

           A) Nomeio como Administrador Judicial o escritório ACERBI CAMPAGNARO COLNAGO CABRAL

 SOCIEDADE DE ADVOGADOS, CNPJ 31.627.436/0001-39,com sede na Alameda Oscar Niemeyer, 1033 - conjunto

 423-424 - Vila da Serra, Nova Lima - MG, 34006-065, representada pela advogada Taciani Acerbi Campagnaro

Colnago Cabral, OAB/MG 170.449que,intimada, deverá prestar compromisso legal e assumir as funções previstas

  no art. 22, I e II da Lei nº 11.101/2005.

        B) Considerando a capacidade de pagamento da devedora, o trabalho a ser realizado nestes autos e

preço praticado no mercado para atividades semelhantes, arbitro desde já os honorários da Administradora Judicial

 em 2% do passivo – vide §1º do art. 24 da LRF; devendo receber sua remuneração através de parcelas iguais e

sucessivas, de forma mensal, até o limite de 60%, nos termos do art. 24, §2º da Lei 11.101/05.

        C) Dispenso associedadesdevedorasda apresentação de certidões negativas para o exercício de suas

atividades, exceto para contratação com o Poder Público e para o recebimento de benefícios e incentivos fiscais e

creditícios.

        D) Ressalvadas as ações previstas pelo artigo 6º, §§ 1º, 2º e 7º e pelo artigo 49, §§ 3º e 4º, da Lei n°

11.101/2005, ordeno a suspensão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação da presente

decisão, de todas as ações e execuções contra a sociedade devedora, cabendo a esta comunicá-la aos Juízos

 competentes. Para tanto, concedo a esta decisão força de ofício.

        E) Mantenho a tutela deferida em Id 9857185706 para determinar:

          E.1 - A vedação a qualquer ato ou forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão

 e constrição judicial ou extrajudicial, nos termos do art. 6º, III da LRF de bens das requerentes, devendo tais questões

serem submetidas a este d. Juízo para prévia análise, após ouvida a d. Administradora Judicial e o i. Ministério

Público;

          E.2 - A proibição da prática de quaisquer atos de expropriação, retomada, retirada ou venda de bens e

equipamentos essenciais ao desenvolvimento da atividade empresarial dos shoppings;

          E.3 - A suspensão do procedimento de consolidação da propriedade fiduciária dos imóveis onde estão

 estabelecidos os shoppings, nos termos do art. 49, § 3º, LRF;

          E.4 - Confiro a esta decisão força de ofício autorizando sua apresentação pelas Requerentes e/ou

 seus patronos aos Cartórios de Registro de Imóveis onde estão registrados os respectivos SHOPPINGS centers,
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 quais sejam: Imóvel de matrícula n.º 63.940 (Via Café Garden Shopping): Ofício de Registro de Imóveis de

Varginha-MG, Rua Guilherme Francisco Zanatelli, 145 - Santa Luíza - Varginha MG - CEP 37026-653; Imóvel de

matrícula n.º 74.940 (Bragança Garden Shopping): Ofício de Registro de Imóveis de Bragança Paulista-SP, Praça

Maastricht, 200 - Sala 19 – Euroville Office Premium, Bragança Paulista- SP - CEP 12917-021; Imóvel de matrícula

n.º 44.330 (Lages Garden Shopping): 4º Ofício de Registro de Imóveis de Lages-SC, Rua XV de Novembro, 386,

Coral - CEP: 88.523-010 - Lages/SC e Imóvel de matrícula 105.939 (Via Vale Garden Shopping): e Ofício de Registro

de Imóveis de Taubaté-SP, Rua Anízio Ortiz Monteiro, 122, Centro, Taubaté-SP, CEP 12010-000.

        F) Determino às devedoras a apresentação de contas demonstrativas mensais, enquanto perdurar a

recuperação judicial, sob pena de destituição de seus administradores e também a apresentação do plano de

recuperação, observando-se o disposto no art. 71 da Lei 11.101/2005, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias,

contados da publicação da presente decisão, sob pena de convolação em falência, na forma dos artigos 53, 71 e 73,

inciso II, da Lei n° 11.101/2005.

                 G) Intimar da presente decisão o Ministério Público e asFazendas Públicas Federal, Estadual e

 Municipal desta cidade e demais municípios em que as Recuperandas tiverem estabelecimento – art. 52, V da Lei n°

11.101/2005.

        H) Expedir edital com os requisitos do artigo 52, §1º, da Lei n° 11.101/2005, devendo asdevedoras

comprovarema sua publicação no Diário Oficial de Belo Horizonte/MG, em 10 (dez) dias.

        I) InformaraosRegistrosPúblicosde Empresas os termos da presente decisão.

        J) Determino, por ora, a proibição da retirada dos estabelecimentos dassociedadesautorasde todos os

bens necessários para o desenvolvimento de suas atividades.

          K) Os credores, na falência e na recuperação judicial, têm o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar

à AdministraçãoJudicial suas habilitações ou divergências quanto aos créditos relacionados (§ 1º, art. 7º, da Lei

 11.101/2005). Somente após a publicação do edital a que se refere o art. 2º da Lei nº 11.101/2005 (relação de

credores apresentada pelo Administrador Judicial), é que eventuais impugnações/habilitações de crédito deverão ser

protocoladas em autos apartados, como incidente processuais, observando-se a forma estabelecida no artigo 9º da

mesma Lei.

        L) À secretaria para alterar a classe dos autos, no sistema, para Recuperação Judicial.

        56. Custas na forma da lei.

        57. Publicar, registrar e intimar.
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Belo Horizonte, data da assinatura eletrônica.  

 

CLAUDIA HELENA BATISTA   

Juiz(íza) de Direito

 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo Horizonte
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